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PARECER Nº 469/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0134/13. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre 
a limpeza e a higiene de banheiros de uso público nos estabelecimentos comerciais, 
públicos e privados, na cidade de São Paulo.  
O projeto pode prosperar, como será demonstrado.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.  
Cabe observar que o projeto – ao dispor sobre a limpeza e a higiene de banheiros – 
institui medida que encontra fundamento na proteção e defesa da saúde, matéria da 
competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, 
da CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF).  
Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências na 
Constituição de 1988, 4ª edição, São Paulo: Atlas, p. 125):  
[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da 
União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não 
poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas 
estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, 
modelando-as mais adequadamente às particularidades locais.  
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito 
Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato.  
Nesse diapasão, a propositura concretiza o dever constitucional imposto ao Poder 
Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis:  
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (grifamos)  
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
transcrito:  
Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante:  
I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;  
[...]  
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação da saúde. (grifamos)  
Por fim cabe observar também que a propositura institui medida que vai ao encontro 
da preservação do princípio constitucional da dignidade humana, vez que garante a 
todos os cidadãos uma limpeza e higiene adequadas nos banheiros de uso público nos 
estabelecimentos comerciais.  
Ainda, destaque-se que a propositura visa instituir verdadeira medida de polícia 
sanitária, lembrando que o Poder de Polícia Administrativa é assim definido pelo art. 
78 do Código Tributário Nacional:  



Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana.  
Ante o exposto, somos  
PELA LEGALIDADE.  
Todavia, a fim de adequar o presente projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa sugerimos o seguinte substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0134/13.  
Dispõe sobre a limpeza e higiene de banheiros de uso público nos estabelecimentos 
comerciais, públicos e privados na Cidade de São Paulo.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Ficam os responsáveis e os proprietários dos estabelecimentos comerciais, 
públicos e privados, obrigados a garantir a devida limpeza e higiene de seus banheiros.  
Art. 2º Em caso de descumprimento dessa lei o estabelecimento infrator estarão 
sujeitos:  
I - Advertência Verbal, reduzida a termo, que deverá ser formalmente notificada pelo 
agente publico;  
II - Notificação por escrito, dando prazo para regularização;  
III - Multa, que deverá ser publicada no Diário Oficial do Município.  
Parágrafo único. Os autos de multa, notificação e advertência, serão dirigidos ao 
responsável ou seu representante legal, assim considerados o mandatário, o 
administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, 
no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.  
Art. 3º O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do Diário Oficial, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.  
Art. 4º O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do Município 
de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o termo final do 
prazo para atendimento da intimação.  
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser criado para 
esse fim.  
Art. 5º Na hipótese de não atendimento da intimação, nos prazos estabelecidos desta 
lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.  
Art. 6º Caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor 
de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação no Diário Oficial.  
Art. 7º Contra o despacho decisório que desacolher a defesa caberá recurso com efeito 
suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído o 
dia do fim.  
Art. 8º A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras quando disponibilizados por meio de acesso ao Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser criado para esse 
fim.  
Parágrafo único. A decisão do recurso encerra a instância administrativa.  
Art. 10º O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 



das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do saneamento 
da irregularidade ou a constatação da regularização pela Administração Municipal.  
Art. 11º O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento da multa no valor de 5 
(cinco) UFESPs, sob pena de cobrança judicial, quando:  
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;  
II - o recurso for indeferido.  
Art. 12º Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, 
pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante do 
Cadastro Imobiliário Fiscal.  
Art. 13º O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação.  
Art. 14º A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das Subprefeituras 
ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da Prefeitura do Município 
de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser criado para esse fim.  
Art. 15º Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no art. 
17 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.  
Art. 16º Contra a aplicação das multas, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação do Diário Oficial.  
Art. 17º Findo o prazo previsto, no § 2º deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança.  
Art. 18º A Prefeitura poderá lacrar o estabelecimento, caso a irregularidade prevista no 
art. 1º persista.  
Art. 19. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições dessa lei, serão feitas pelo número 156 - Disque Banheiro ou pelo acesso 
ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC, disponível no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet.  
Art. 20. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser empreendida pelo 
órgão municipal competente, informando, por meio dos canais indicados no “caput” 
deste artigo, o falta de higiene e limpeza dos banheiros dos estabelecimentos 
comerciais públicos ou privados.  
Art. 21. Será obrigatória a disponibilidade de papel higiênico e sabonete.  
Art. 22. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 24.04.2013.  
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